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DA DEMISSAO A ESCIRTO * *S*O SIT EM*.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE

ARTIGO I.* - PASSA A DENOMINAR-SE PROFA CARMELINA BARBOSA' A ESCOLA

ARTIGO 2.* - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES, 20 DE MARÇO DE 1997.
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* LEI N.* 9.508, DE 20 DE RCO DE 1997

DA DEPUTADA ROSMARY CORRIA - PMDB)

DISPÒE SOBRE NOÇÕES BÁSICAS DO ESTAMATO DA CRIANÇA E DO

ESCRUTE A SEM MINIS•PELAS ESCO•SPULIS

0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA E EU PROMULGO A SEGUINTE

BÁSICAS DO ' ESTATUTO DA CRIANÇA DO ADOLESCENTE' LEI FEDERAL N.* 8.090. DE 13E

DE JUNHO DE 1990).

ARTIGO 2.* - 0 PODER EXECUTIVO, DENTRO DE 90 (NOVENTA) DIAS CONTADOS DA

PROMULGACAO REGULAMENTARA A PRESENTE LEI.

ARTIGO 3.* - ESTA LEI ENTRARÁ EM VIGOR NA DATA DE SUA PUBLICACAO

PALÁCIO DOS BANDEIRANTES 20 DE MARÇO DE 1997.

MARIO COVAS T

TERESA ROSERLEY NEUBAUER DA SILM

SECRETÁRIA DA EDUCAÇÃO
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SAOO GOVERNADOR DO ESTADO DE PAULO:

FAÇO SABER QUE A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DENEZ E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI

CAPITULO 1

DA POTITICA ESTYADUAL DO MEIO AMBIENTE

SEÇAO 1

DISPMICBEA PRELIMINARES

OBJETIVOS MECANISMOS DE FORMULAÇÃO E APLICAÇÃO E CONSTITUI O SISTEMA ESTADUAL DE

ADMINISTRAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL, PROTEÇÃO, CONTROLE E DESENVOLVIMENTO DO MEIO

AMBIENTE USO ADEQUADO DOS RECURSOS NATURAIS SEAQUA, DO ARTIGO 225E - NOS TERMOS

DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O ARTIGO 193 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

ARTIGO 2* A POLITICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE TEM POR OBJETIVO GARAN A
-

TODOS DA PRESENTE E DAS FUTURAS GERACOES O DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE

EQUILIBRADO BEM DE USO COMUM DO POVO E ESSENCIAL A SADIA QUALIDADE DE VIDA VISANDO

ASSEGURAR NO ESTADO CONDIÇÕES AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, COM JUSTIÇA SOCIAL

AOS INTERESSES DA SEGURIDADE SOCIAL E A PROTEÇÃO DA DIGNIDADE DA VIDA HUMANA E,

ATENDIDOS ESPECIALMENTE OS SEGUINTES PRINCIPIAS:

DE AÇÃO PÚBLICA JUNTO SETOR1ADOÇÃO DE MEDIDAS, NAS DIFERENTES ÁREAS E AO

PRIVADO PARA MANTER E PROMOVER O EQUILIBRIO AMBIENTAL E A MELHORIA DA QUALIDADE

AMBIENTAL PREVENINDO A DEGRADAÇÃO EM TODAS AS SUAS FORMAS E IMPEDINDO OU MITIGANDO

IMPACTOS AMBIENTAIS NEGATIVOS E RECUPERANDO O MEIO AMBIENTE DEGRADADO:

II - PLANEJAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO USO DOS RECURSOS AMBIENTAIS:

III - DEFINICAO IMPLANTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO DE ESPAÇOS TERRITORIAIS E SEUS

COMPONENTES, REPRESENTATIVOS DE TODOS OS ECOSSISTEMAS ORIGINAIS A SEREM PROTEGIDOS

IV - REALIZAÇÃO DO PLANEJAMENTO E ZONEAMENTO AMBIENTAL, CONSIDERANDO AS

CARACTERISTICAS REGIONAIS E LOCAIS E ARTICULAÇÃO DOS RESPECTIVOS PLANOS, PROGRAMAS E

AÇÕES:

V - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DE OHRAS. ATIVIDADES, PROCESSOS PRODUTIVOS E

EMPREENDIMENTOS QUE. DIRETA OU INDIRETAMENTE POSSAM CAUSAR DEGRADACAO AO MEIO

AMBIENTE, ADOTANDO MEDIDAS PREVENTIVAS OU CORRETIVAS E APLICANDO AS SANÇÓES

ADMINISTRATVAS PERTINENTES:

VI - CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO, ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE,

COMERCIALIZAÇÀO, UTILIZAÇÃO E DO DESTINO FINAL DE SUBSTANCIAS BEM COMO DO USO

DE TÉCNICAS, MÉTODOS E INSTALAÇÕES QUE COMPORTEM RISCO A VIDA, A QUALIDADE DE

VIDA, AO MEIO AMBIENTE, INCLUSIVE DO TRABALHO:

VII - REALIZAÇÃO PERIÓDICA DE AUDITORIAS AMBIENTAIS NOS SISTEMAS DE

CONTROLE DE POLUIÇÃO E NAS ATIVIDADES POTENCIALMENTE POLUIDORAS:

VIIL - INFORMAÇÃO DA POPULADO SOBRE OS NIVEIS DE POLUIÇÃO, A QUALIDADE

DO MEIO AMBIENTE, AS SITUAÇÕES DE RISCO DE ACIDENTES, A PRESENÇA DE

SUBSTÃNCIAS NOCIVAS E POTENCIALMENTE NOCIVAS A SAÚDE E AO MEIO AMBIENTE, NOS

PORTE PAGO

DR/SP

ISR 40. 3051181

III - POLUÍÇÃO: A DEGRADAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL RESULTANTE DE

ATIVIDADES QUE DIRETA OU INDIRETAMENTE

A) PREJUDIQUEM SAUDE BEM-ESTAR DA POPULAÇÃO:
A A SEGURANÇA E O

B) CRIEM CONDIÇÕES ADVERSAS AS ATIVIDADES SOCIAIS E ECONÕMICAS:

C) AFETEM DESFAVORAVELMENTE A BIOTA:

D) AFETEM AS CONDIÇÕES ESTÉTICAS OU SANITÁRIAS DO MEIO AMBIENTE:

E) LANCEM MATÉRIAS OU ENERGIA EM DESACORDO COM OS PADRÕES AMBIENTAIS

ESTABELECIDOS: E

I) AFETEM DESFAVORAVELMENTE A QUALIDADE DE VIDA:

IV - POLUIDOR: A PESSOA FÍSICA OU JURÍDICA, DE DIREITO PÚBLICO OU PRIVADO,

RESPONSÁVEL, DIRETA OU INDIRETAMENTE, POR ATIVIDADE CAUSADORA DE DEGRADAÇÃO

AMBIENTAL:

RECURSOS AMBIENTAIS: A ATMOSFERA AS ÁGUAS INTERIORES, SUPERFICIAIS,

SUBTERRÃNEAS, METEORICA ESTUÁRIOS, TERRITORIAL SOLO, SUBSOLO,OS O MAR O O OS

BIOSFERA, RORA:ELEMENTOS DA A FAUNA E A

- ESPAÇOS QUE POR
VI TERRITORIAIS ESPECIALMENTE PROTEGIDOS: ÁREAS FORÇA DA

LEGISLAÇÃO SOFREM RESTRIÇÃO DE USO COMO UNIDADES DE CONSERVAÇÃO, AREAS

NATURAIS TOMBADAS AREAS DE PROTEÇÃO AOS MANANCIAIS E OUTRAS PREVISTAS NA

LEGISLAÇÀO PERTINENTE: E

VII UNIDADES DE CONSERVAÇÃO: PARQUES, FLORESTAS RESERVAS BIOLÓGICAS,
-

ESTAÇÕES ECOLOGICAS AREAS DE RELEVANTE INTERESSE ECOLOGICO MONUMENTOS

NATURAIS JARDINS BOTÃNICOS, JARDINS ZOOLÓGICOS E HORTOS FLORESTAIS, E OUTRAS

DEFINIDAS EM LEGISLAÇÃO ESPECIFICA

SEÇAO B

DOS OBJETIVOS DA POLITI ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE

ARTIGO 4.* A POLITICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE VISARÁ:

-

1 A COMPATIBILIZAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO E SOCIAL COM A
-

PRESERVAÇÃO DA QUALIDADE DO MEIO AMBIENTE E DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO:

II A DEFINIÇÃO DE ÁREAS PRIORITÁRIAS DE AÇÃO GOVERNAMENTAL RELATIVA A
-

QUALIDADE AMBIENTAL E AO EQUILIBRIO ECOLOGICO COM O FIM DE ASSEGURAR A TODOS O

DIREITO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO TERMOS DO "CAPUT"AO NOS

DO ARTIGO 225 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DO ARTIGO 191 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL:

III - AO ESTABELECIMENTO DE CRITÉRIOS E PADRES DE QUALIDADE AMBIENTAL E DE

RELATIVAS MANEJO DE AMBIENTAIS:NORMAS AO USO E RECURSOS

IV - A PRESERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS RECURSOS AMBIENTAIS COM VISTAS A SUA

UTILIZAÇÃO SUSTENTADA E DISPONIBILIDADE PERMANENTE CONCORRENDO PARA A

MANUTENÇÃO DO EQUILIBRIO ECOLÓGICO PROPICIO A VIDA:

VA IMPOSIÇÃO AO POLUIDOR, DA OBRIOGACAO DE RECUPERAR ELOU INDENIZAR OS

DANOS CAUSADOS E, AO USUARIO DA CONTRIBUIÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DOS RECURSOS

AMBIENTAIS COM FINS ECONÓMICOS:

VI - AO DESENVOLVIMENTO DE PESQUISAS E TECNOLOGIAS ORIENTADAS PARA O USO

SUSTENTADO DOS RECURSOS AMBIENTAIS:

IX - EXIGÊNCIA PARA QUE TODAS AS ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS SUJEITOS AO VIII - A CONSCIENTIZAÇÃO PÚBLICA PARA A PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE,

LICENCIAMENTO AMBIENTAL ADOTEM TÉCNICAS QUE MINIMIZEM O USO DE ENERGIA E ATRAVÉS DA DIVULGAÇÃO DE RELATÓRIOS ANUAIS SOBRE A QUALIDADE AMBIENTAL NO

ÁGUA, BEM COMO O VOLUME E POTENCIAL POLUIDOR DOS EFLUENTES LIQUÍDOS, GASOSOS ESTADO, DA DIVULGAÇÃO DE DADOS E INFORMACES AMBIENTAIS E DA PROMOÇÃO DE*

E SÓFL•S: CAMPANHASEDUCATIVAS.

PROMOCAO DA EDUCAÇÃO E CONSCIENTIZAÇÃO AMBIENTAL COM O FIM DE ARTIGO 5.* - AS DIRETRIZES DA POLÍTICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE SERÃO

CAPACITAR A POPULAÇÃO PAA O EXERCÍCIO DA CIDADANIA: FORMULADAS ATRAVÉS DE NORMAS E PLANOS, DESTINADOS A ORIENTAR A AÇÃO DO PODER

XI - PRESERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DOS PROCESSOS ECOLÓGICOS ESSENCIAIS DAS PÚBLICO NO QUE SE RELACIONA COM A RECUPERAÇÃO E PRESERVAÇÃO DA QUALIDADE

ESPÉCIES E ECOSSISTEMAS: AMBIENTAL, MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO ECOLÓGICO, DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL

XII - PROTEÇÃO DA FLORA E FAUNA, NESTA COMPREENDIDOS TODOS OS ANIMAIS MELHORIA DA QUALIDADE DE VIDA, OBSERVADOS OS PRINCÍPIOS ESTABELECIDOS NO ARRUGO

SILVESTRES, EXÓTICOS E DOMESTICOS VEDADAS AS PRÁTICAS QUE COLOQUEM EM RISCO 2.* DESTA LEI.

SUA FUNÇÃO ECOLÓGICA, QUE PROVOQUEM A EXTINÇÃO DAS ESPÉCIES OU SUBMETAM OS PARÁGRAFO ÚNICO - AS ATIVIDADES E EMPREENDIMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS

PRODUÇÃO, CRIAÇÃO, MÉTODOS DE SERÃO EXERCIDOS CONSONÁNCIA DIRETRIZES DA POLITEIA ESTADUAL DO MEIOANIMAIS A CRUELDADE FISCALIZANDO A EXTRAÇÃO EM COM AS

ABATE, TRANSPORTE COMERCIALIZAÇÃO E CONSUMO DE SEUS ESPÉCIMES E AMBIENTE

SUBPRODUTOS: CAPÍTULO 11

XIII - FFSCAFLZACAO DAS ENTIDADES DEDICADAS A PESQUISA E MANIPULAÇÃO DO STEMA ESTADUAL DE ADNDNISTNSIO DA QUALIDADE AMBIENTAL

GENÉTICA: - SEAQUA

XIV - INSTITUIÇÃO DE PROGRAMAS ESPECIAIS MEDIANTE A INTEGRAÇÃO DE TODOS SEÇÃO 1

ÓRGÃOS PÚBLICOS, INCLUINDO DE CRÉDITO, OBJETIVANDO INCENTIVAR OS D* OBJETIVOS
OS OS

PROPRIETÁRIOS E USUÁRIOS DE ÁREAS RURAIS A EXECUTAREM AS PRÁTICAS DE CONSERVAÇÃO ARTIGO 6.' - O SISTEMA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DA QUALIDADE

DOS RECURSOS AMBIENTAIS, ESPECIALMENTE DO SOLO E DA AGUA. BEM COMO DE AMBIENTAL, PROTECAO CONTROLE E DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE E USO

PRESERVAÇÃO E REPOSIÇÃO DAS MATAS CILIARES E REPLANTIO DE ESPÉCIES NATIVAS: ADEQUADO DOS RECURSOS NATURAIS - SEAQUA, TEM POR OBJETIVO ORGANIZAR

XV - ESTABELECIMENTO DE DIRETRIZES PARA A LOCALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO DAS COORDENAR E INTEGRAR AS AÇÕES DE ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRATISECAO DIRETA

ATIVIDADES INDUSTRIAIS, CONSIDERANDO OS ASPECTOS AMBIENTAIS LOCACIONAIS INDIRETA E FUNDACIONAL INSTITUIDAS PELO PODER PÚBLICO, ASSEGURADA A PARTICIPAÇÃO

SOCIAIS, ECONÓMICOS E ESTRATÉGICOS: DA COLETIVIDADE, PARA A EXECUÇÃO DA POLÍTICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE VISANDO

XVI - INSTITUIÇÃO DE DIRETRIZES PARA O DESENVOLVIMENTO URBANO INCLUSIVE A PROTEÇÃO, CONTROLE E DESENVOLVMENTO DO MEIO AMBIENTE E USO SUSTENTÁVEL

HABITAÇÃO, SANEAMENTO BÁSICO E TRANSPORTE: DOS RECURSOS NATURAIS, NOS TERMOS DO ARTIGO 193 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO

XVII IMPOSIÇÃO AO POLUIDOR DE PENALIDADES E DA OBRIGAÇÃO DE RECUPERAR SEDO B
-

ELOU INDENIZAR OS DANOS CAUSADOS E. AO USUÁRIO, DA CONTRIBUIÇÃO PELA UTILIZAÇÃO DOA O*A*

DE RECURSOS AMBIENTAIS COM FINS ECONÓMICOS, ATRAVÉS DE ATOS ADMINISTRATIVOS E * ARTIGO 7.* - OS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA INDIRETA E

DE AÇÕES NA JUSTIÇA, SEM PREJUIZO DAS DEMAIS PENALÌDADES PREVISTAS EM LEL FUNDACIONAL DO ESTADO E DOS MUNICIPIOS INSTITUIDOS PELO PODEI PUBFICO

INCUMBINDO, PARA TANTO, OS ÓRGÃOS COMPETENTES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA RESPONSÁVEIS PELA PROTEÇÃO E MELHORIA DA QUALIDADE AMBIENTAL, ADMINISTRAÇÃO DE

INDIRETA E FUNDACIONAL DA OBRIGAÇÃO DE PROMOVER AS MEDIDAS JUDICIAIS PARA A RECURSOS NATURAIS, BEM COMO AS VOLTADAS PARA MANUTENÇÃO E RECUPERAÇÃO DA

RESPONSABILIZAÇÃO DOS CAUSADORES DA POLUIÇÃO E DEGRADAÇÃO AMBIENTAL, QUALIDADE DE VIDA CONSTITUIRÃO O SISTEMA ESTADUAL DE ADMINISTRAÇÃO DA

ESGOTADOS AS VIAS ADMINISTRATIVAS: QUALIDADE AMBIENTAL - SEAQUA, INTEGRANTE DO SISTEMA NACIONAL DO MEIO

XVIII ISPOSICAO A PARTICIPACAO DAS (ISICAS JURIDICAS PUNIDAS EFO AMBIENTE SISNAMA, SERÉ ASSÌM ESTRUTURADO

CONDENADAS- DE DEGRADAÇÃO AMBIENTALPESSOAS LICITAÇÕESE PROMOVIDAS PELOS VETADO- QUEPOR ATOS EM

ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, INDIRETA OU FUNDACIONAL DO ESTADO OU DE POR II - ORGÃO CENTRAL: A SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE SMA COM A

ELES SEREM CONTRATADAS, BEM COMO AO ACESSO A BENEFÍCIOS FISCAIS E CRÉDITOS FINALIDADE DE PLANEJAR, COORDENAR, SUPERVISIONAR, CONTROLAR COMO ÓRGÃO

OFICIAIS DO ESTADO: ESTADUAL, A POLITICA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, BEM COMO AS DIRETRIZES

XIX - INCENTIVO A PESQUISA, AO DESENVOLVIMENTO E A CAPACITAÇÃO GOVERNAMENTAIS FIXADAS PARA A ADMINISTRAÇÀO DA QUALIDADE AMBIENTAL:

TECNOLÓGICA PARA A RESOLUÇÀO DOS PROBLEMAS AMBIENTAIS E PROMOÇÃO DA III - ÓRGÃOS EXECUTORES: OS INSTITUIDOS PELO PODER PÚBLICO ESTADUAL COM A

FINALIDADE DE FAZER ÓRGÃO ESTADUAL POLITICA
INFORMAÇÀO SOBRE ESTAS QUESTÕES: EXECUTAR E EXECUTAR, COMO A E

XX - PROMOÇÃO E MANUTENÇÃO DO INVENTÁRIO E DO MAPEAMENTO DA DIRETRIZES GOVERNAMENTAIS FIXADAS PARA A ADMINISTRAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL:

ENTIDADES INTEGRANTES DA

REFLORESTAMENTO ESPECIAL AS DE RIOS, LAGOS, ADMINISTRAÇÃO- ESTADUAL DIRETA, INDIRETA FUNDACIONAL, CUJAS ATIVIDADES ESTEJAM

COBERTURA VEGETAL NATIVA, VISANDO A ADOÇÃO DE MEDIDAS ESPECIAIS DE PROTEÇÃO, IV ORGÃOS SETORIAIS: OS ÓRGÃOS OU

BEM COMO PROMOÇÃO DO EM MARGENS ASSOCIADAS AS DE DA QUALIDADEE AMBIENTAL DE VIDA ÀQUELES DE

REPRESAS E DAS NASCENTES VISANDO A SUA PERENIDADE: PROTEÇÃO E OU

XXI - ESTIMULO E CONTRIBUIÇÃO PARA A RECUPERAÇÃO DA VEGETAÇÃO EM ÁREAS DISCIPLINAMENTO DE USO DOS RECURSOS AMBIENTAIS E AQUELES RESPONSÁVEIS POR

URBANAS, PLANTIO DE ARVORES PREFERENCIALMENTE FRUTIFERAS OBJETIVANDO CONTROLAR A PRODUÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO E O EMPREGO DE TECNICAS MÉTODOS ECOM

ESPECIALMENTE A CONSECUÇÃO DE INDICES MINIMOS DE COBERTURA VEGETAL: E SUBSTÀNCIAS QUE COMPORTEM RISCO PARA A VIDA QUALIDADE DE VIDA E O MEIO

XII INCENTIVO E AUXILIO TÉCNICO AS ASSOCIAÇÕES DE PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE:
-

RESPONSÀVEIS PELO
AMBIENTE, CONSTITUIDAS NA FORMA DA LEI RESPEITANDO A SUA AUTONOMIA E V - ORGÃOS LOCAIS: OS ÓRGÀOS OU ENTIDADES MUNÌCIPAIS,

CONTROLE FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL RESPECTIVAS ÁREAS DE ATUACAO

3.* PARA OS PREVISTOS NESTA LEI. ENTENDE-SE POR * I.*E - OS MUNICIPIOS TAMBÉMNAS SUASPODERÃO ESTABELECER NORMAS E

INDEPENDÉNCIA DE ATUACAO SUPLETIVAS

ARTIGO FINS

1 MEIO AMBIENTE:- CONJUNTO DE CONDICOES LEIS, INFLUÉNCIAS E INTERAÇÕES COMPLEMENTARES AS NORMAS FEDERAIS E ESTADUAIS RELACIONADAS COM AO

ORDEM FISICA QUIMICA E BIOLOGICA QUE PERMITE, ABRIGA E REGE A VIDA EM TODAS NISTRAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL, USO DOS RECURSOS AMBIENTAIS,

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL CONTROLE DA PRODUCAO COMERCIALIZACAO
AS SUASORIAS E E O

DE TECNICAS MÉTODO, SUBSTÃNCIAS COMPORTEM RISCO PARA A VIDA,
II A EMPREGO

- DEGRADAÇÃO DA QUALIDADE AMBIENTAL ALTERAÇÃO ADVERSA DAS QUE


